PARECER Nº 1204, DE 2010

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 304, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar o Decreto-Lei nº 257, de 29 de maio de 1970, na redação dada pela Lei nº 11.125, de 11 de abril de 2002.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 56.ª a 60.ª Sessões Ordinárias (de 06/05/09 a 12/05/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado.

Na seqüência do processo legislativo, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Promoção Social para emitir parecer quanto ao seu mérito, nos termos do disposto no artigo 31, § 9.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, verificamos que o projeto visa conceder novo prazo de 180 dias, a contar da data da publicação da lei, para os servidores contribuintes do Iamspe exercerem a faculdade de inscrever como agregados os parentes elencados no § 4º do artigo 7º do Decreto-Lei nº 257, de 29 de maio de 1970, na redação dada pela Lei nº 11.125, de 11 de abril de 2002.

Com essa medida, poderão ser incluídos, no atendimento médico prestado pelo Iamspe, os pais e padrastos dos servidores públicos, muitos dos quais possuem idade avançada e doenças preexistentes que não são cobertas pelos planos de saúde.  Essa medida também aliviará os encargos financeiros dos servidores públicos estaduais, que não terão que contratar planos particulares caros para seus pais. 

Com a consequente ampliação do universo de contribuintes, o próprio Iamspe se beneficiará com a proposta, na medida em que contará com o pagamento das contribuições desses agregados, necessárias ao desenvolvimento econômico do órgão.

O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça aprimora o texto do projeto de forma a torná-lo adequado segundo o padrão técnico de elaboração legislativa, não havendo óbices à sua aprovação.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 304, de 2009, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável  à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJ.

Sala das Comissões, em 27-4-2010

a) Afonso Lobato – Presidente
Afonso Lobato – Ana do Carmo – Davi Zaia – Ed Thomas
